
 
 

  
RESPOSTA AO RECURSO E CONTRA RECURSO ADMINISTRATIVO  

EMPRESAS: 

SIMSAÚDE SERVIÇOS LTDA – PROCESSO Nº 1133/2022 (RECURSO) 
MEDPRIME CLINICA GESTÃO E SAÚDE S/A – PROCESSO Nº 1269/2022 (CONTRA RECURSO) 

 
Processo Licitatório: 09282/2021  

Referente à:  

PREGÃO Nº 001/2022 
DATA DA ABERTURA: 02 de fevereiro de 2022 
HORÁRIO: 10:00 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NOS MOLDES DOS ANEXOS I, II, III, IV, V, VI, VII 

E VIII DO REFERIDO EDITAL. 
 
Inicialmente informamos que o procedimento licitatório foi realizado na modalidade Pregão do tipo 

menor Valor Global (LOTE ÚNICO), para Registro de Preços, com observância da Lei Federal nº 
10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06 de 14 de dezembro de 2006, Decreto 
Municipal nº 1239 de 23 de abril de 2003, e 1738 de 13 de junho de 2007 e as disposições contidas 
na Lei 8.666/93 e suas posteriores modificações, com as devidas alterações e demais normas 
complementares. O edital foi publicado no Diário Oficial do Município em 19/01/2022, no jornal de 
grande circulação (Jornal Extra) em 20/01/2022, além de ficar disponível para download na página 
da prefeitura no link: https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao.  
 
Conforme Ata de Sessão Pública da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de São José 
do Vale do Rio Preto em anexo o procedimento licitatório foi realizado no dia e horário informado 
acima, tendo presentes a Sra. Pregoeira, FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO, e os 
membros REGIS SILVEIRA DA SILVA e PATRICIA FIGUEIREDO DA SILVA, além de estarem 
presentes  Sr. Carlos Barcelos de Aguiar, medico, Srª Giovana Figueredo Pires, Diretora Geral do 
Hospital e a Srª Laira Rezende Furtado, Assessora Jurídica da Saúde. Compareceu ao certame 
as empresas: DIMPI GESTÃO EM SAUDE LTDA, GUERREIRO SERVIÇOS MEDICOS LTDA, 
MEDCOM SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, MEDPRIME, CLINICA GESTÃO E SAÚDE S/A, 
SIMSAÚDE SERVIÇOS LTDA e SONIPREV PREVENÇÃO E DIAGNOSTICO UNIPESSOAL 
LTDA. 

Para os prazos do julgamento do presente processo foi considerado o Art. 4º, XVIII, da Lei nº 
10.520/2002. 

DA TEMPESTIVIDADE: 

O presente recurso foi interposto dentro do prazo legal, portanto tempestivo, pela empresa 
SIMSAÚDE SERVIÇOS LTDA. 

DO RECURSO: 

A Recorrente alega que conforme ata de sessão pública, após a inabilitação da primeira colocada, 
não foi observada a condição de ME/EPP das empresas subsequentes antes da abertura dos 
envelopes de habilitação, o que prejudicou a Recorrente que é EPP e tinha seu lance dentro da 
margem de 5% (cinco por cento) da empresa MEDPRIME, que não é beneficiária do previsto na 
LC 123/06, que prevê expressamente: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 
    SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte.      

§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 

§ 2o  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido 
no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:   

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 

A Recorrente alega que oportunizar a melhor classificada que se posicione fora da margem ou 
que a EPP apresente proposta de preço inferior à vencedora, não se configura retorno de fase, 
mas sim, aplicação de lei especifica. 

Continua a Recorrente em suas alegações de que garantir às ME/EPPs os benefícios previstos na 
LC 123/06 não é uma escolha do condutor do certame, mas uma imposição legal que, se não 
observada, poderá provocar a nulidade de todo o procedimento licitatório. Faz citação a CELSO 
ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ao saudoso SEABRA FAGUNDES, que o edital é um ato 
administrativo, de que a relação da Administração com a Lei não é uma relação de não 
contrariedade, de que o ente administrativo não pode desrespeitar os termos da própria Lei que 
rege o certame. Segue em sua narração falando do princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, garantindo a plena observância dos princípios da IGUALDADE, IMPESSOALIDADE, 
PUBLICIDADE, MORALIDADE E PROBIDADE ADMINISTRATIVO, que medidas necessárias 
para o sucesso do procedimento licitatório não estão ao livre arbítrio da comissão e que seja 
conduzido de forma estritamente legal. Cita artigo publicado na Revista de Informação Legislativa 
e que o prosseguimento do certame sem que garanta à Recorrente, empresa de pequeno porte, 
com preço ofertado que se localiza da margem de 5% (cinco por cento) da melhor classificada, 
que não está enquadrada como ME ou EPP, infringe a legalidade do certame e traz risco de dano 
irreparável ou de difícil reparação, pois consiste em injusta alteração do resultado do certame e 
favorecimento de participante e, detrimento da Recorrente, o que certamente não é o almejado 
pela comissão de licitação. 

Finalizando, a Recorrente pede que: 

 Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a 
empresa RECORRENTE, interpõe RECURSO ADMINISTRATIVO, requerendo seu provimento, 
para observar a aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/06, para fins de 
desempate e classificação do melhor lance. 
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 Por fim, destaca que o provimento do presente Recurso é medida de JUSTIÇA, e evitando 
assim medidas judiciais cabíveis ainda com pedido LIMINAR. 

É o relato, resumidamente. 

 
DA CONTRA RAZÃO 

A empresa contra recorrente MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A apresenta suas 
contrarrazões ao RECURSO ADMINISTARTIVO apresentado pela empresa SIMSAUDE 
SERVIÇOS LTDA. 

Inicia falando da tempestividade das contrarrazões recursais fazendo uma breve síntese ao que 
alega a empresa recorrente, SIMSAÚDE SERVIÇOS LTDA, entretanto, diz que as alegações da 
recorrente não merecem prosperar, conforme adiante restará demonstrado.  

No decorrer de suas contrarrazões, inicia informando que a Lei Complementar n 123/06 traz em 
seus artigos 43 e seguintes, benefícios aplicáveis às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte quanto ao acesso em licitações públicas. 

Diz que o artigo 44 estabelece que “entende-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada”. No entanto, referido percentual 
cai para 5% (cinco por cento) quando tratar-se de licitação na modalidade pregão, o que é o caso 
da licitação em apreço. 

Informa ainda, em que pese a LC 123/06 estabelecer as situações de empate ficto, tal situação 
não garante a contratação de ME ou EPP pela Administração Pública, visto que o artigo 45, inciso 
I da mesma Lei impõe as referidas empresas dever de ofertar valor melhor do que aquele 
considerado inicialmente vencedor da licitação, conforme: 

“Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado”. 

De acordo com a empresa não basta a recorrente estar dentro da diferença de 5% (cinco por 
cento) do valor da empresa declarada vencedora, mas havia a necessidade de cobrir o valor 
ofertado pela empresa vencedora, o que não fez a recorrente no momento oportuno, conforme 
está claro na ata de sessão pública do pregão. Informa as três empresas detentoras dos melhores 
preços e respectivos valores, inclusive com imagem de parte da Ata de sessão pública. 

Continua a empresa informando que a detentora do melhor preço, constatou-se ausência de 
documentos, motivo pela qual foi inabilitada. Com isso, abriu-se a possibilidade da empresa 
recorrente cobrir o preço da empresa declarada vencedora, entretanto houve a desistência da 
cobertura do preço por parte da empresa recorrente e, novamente coloca imagem de parte da ata 
da sessão pública onde a empresa SIMSAUDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA desistiu. Continua 
informando que conforme dispõe o artigo 45 da Lei Complementar 123/06, não basta o empate 
ficto da ME ou EPP, mas na ocorrência deste, abre-se a possibilidade de ME ou EPP cobrir o 
preço da empresa detentora da melhor oferta e somente assim ser declarada vencedora. O que 
não ocorreu no presente caso em que a empresa EPP declinou de oferecer o melhor preço. Cita 
trechos da obra LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS:TEORIA E 
JURISPRUDÊNCIA, 3ª Edição, Edição do SENADO FEDERAL. 
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Informa a empresa, ainda, que diante do declínio na oferta do melhor preço pela recorrente, foi 
declarada vencedora a empresa MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, motivo pelo qual 
não assiste razão a recorrente ao alegar descumprimento dos princípios administrativos. Faz 
constar Jurisprudência de caso similar do TJ-SP. 

Por fim, solicita de acordo com os fatos e fundamentos expostos nas presentes contrarrazões 
recursais que: 

- O recurso apresentado pela empresa SIMSAUDE SERVIÇOS LTDA seja totalmente desprovido, 
tendo em vista que em pese tenha ocorrido o empate ficto, a empresa recorrente declinou de 
apresentar proposta melhor do que a da empresa declarada vencedora. 

- A manutenção da decisão da Ilustre Pregoeira que declarou vencedora a empresa MEDPRIME, 
CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, diante do estrito cumprimento dos termos do edital e princípios 
do direito administrativo.  

DO MÉRITO: 

Sempre é bom lembrar que o Art. 3º da lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 diz: A licitação destina-
se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, e 
dos que lhe são correlatos. 
 

Observados os ritos legais, foi enviado e-mail para as empresas participantes do certame licitatório 
para apresentação de contrarrazões no prazo de 03 (três) dias. Com exceção da empresa 
SONIPREV PREVENÇÃO E DIAGNÓSTICO UNIPESSOAL LTDA que deu recebido no e-mail 
enviado, a empresa que respondeu as contrarrazões foi a MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E 
SAÚDE S/A.   

Ao buscarmos informações do que recorre o Requerente esta Pregoeira inicialmente com vistas a 
esclarecimentos, informo que que o Pregão, diferentemente de outras modalidades licitatórias, 
visa a celeridade do procedimento, pois invertem as fases, primeiramente é feito a fase de 
classificação, após o julgamento das propostas, em seguida da fase de lances para, somente ao 
final, realizar-se a fase de habilitação com a verificação da documentação que será feita tão 
somente do vencedor provisório do certame e, apenas no caso deste ser inabilitado, a 
Administração procederá à análise da documentação do segundo colocado e, assim, 
sucessivamente, se necessário. 
 
Conforme consta em Ata de Sessão Pública foram credenciados no processo licitatório em tela, 
as empresas abaixo: 
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Após esta etapa, no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 

proclamação do vencedor (Inciso VIII, Art. 4º da lei 10.520). As empresas detentoras dos melhores 

preços foram assim discriminadas: MEDCOM SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA no valor de R$ 

7.857.840,00, MEDPRIME, CLINICA GESTÃO E SAÚDE ME no valor de R$ 8.422.992,00 e 

SIMSAÚDE SERVIÇOS LTDA, no valor de R$ 8.488.752,00, conforme quadro abaixo, informado 

pelo sistema: 

 
 
 
Após abertura do envelope da empresa MEDCOM SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA a mesma foi 
inabilitada por descumprir os itens 4.3.5, letra A, segunda parte; não apresentar o item 4.3.5, letra 
B (balanço patrimonial) e não apresentar irem 4.3.6, letras A e B (qualificação técnica). 
 
Neste momento, houve a possibilidade da empresa SIMSAÚDE SERVIÇOS LTDA dar seu lance, 
uma vez que estavam participando do lance uma empresa ME/EPP e uma empresa S/A, porém, 
o mesmo não o fez. Foi perguntado duas vezes pela Pregoeira se a empresa iria ofertar lance e 
o mesmo disse que não, que desistia, conforme mostra parte da Ata de Sessão de Julgamento: 
 

  
 
 
Com isso, o artigo 45, I, é claro: 

“Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado”. 

Entretanto, para que isso aconteça não basta o empate ficto da ME ou EPP, a empresa de 
pequeno porte tem que dar seu lance. A Recorrente alega que oportunizar a melhor classificada 
que se posicione fora da margem ou que a EPP apresente proposta de preço inferior à vencedora, 
não se configura retorno de fase, mas sim, aplicação de lei especifica e que garantir às ME/EPPs 
os benefícios previstos na LC 123/06 não é uma escolha do condutor do certame, mas uma 
imposição legal, que, se não observada, poderá provocar a nulidade de todo procedimento 
licitatório. Isso é fato!!  
 
Entretanto, repito, para que isso aconteça, a empresa deve dar seu lance, o que não foi 
ofertado em momento algum. Deixo claro, para efeito de informação, que em todos os 
procedimentos licitatórios, antes do início da Sessão são dados alguns avisos a respeito do 
procedimento, entre eles, sobre o empate ficto. Neste caso, não foi diferente. No início da sessão 
foi avisado que haviam empresas ME e EPPs e empresas de outros portes, que ficassem atentos 
sobre o desconto ficto e que ficava na responsabilidade das empresa darem seus lances de 
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acordo. Mesmo assim, na hora do ocorrido, essa Pregoeira perguntou por duas vezes se o 
representante tinha lance, o que ele disse que não. Perguntado realmente ele 
declinava/desistia o que foi confirmado pelo mesmo sem ofertar nenhum valor. 
 
A partir deste momento, a rodada de lances tinha acabado e foi-se para etapa de habilitação. O 
empate ficto acabou no momento da disputa de valores. Não cabe voltar de fases! 
 
Nesse sentido, aproveitando o trecho extraído na contrarrazão da empresa MEDPRIME, CLÍNICA 
GESTÃO E SAÚDE S/A sobre a obra LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 
TEORIA E JURISPRUDÊNCIA “Diante do “empate ficto”, a ME ou EPP mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior à considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Caso a ME ou EPP mais bem colocada 
decline do direito de superar a proposta vencedora, serão convocadas as ME’s ou as EPP’s 
remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito”. 
 
Neste caso, a empresa declinou/desistiu, ou seja, não apresentou oferta!! Mesmo sendo 
dado ao representante a oportunidade de lance!!  
 
Com isso, não há de se falar em aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/06, para 
fins de desempate e classificação do melhor lance, já que foi oportunizado no momento ao 
representante da empresa e o mesmo declinou/desistiu de apresentar, naquele momento, sua 
proposta.  
  

DO JULGAMENTO: 

Considerando que essa Pregoeira entende que o procedimento licitatório foi conduzido de maneira 
imparcial e isonômica e que age visando o interesse público e a proposta mais vantajosa para a 
administração, além de obedecer rigorosamente a todos os princípios que norteiam o universo 
licitatório, dentre eles a vinculação do instrumento convocatório. 

Considerando os princípios basilares aplicados ao direito administrativo e, mais especificamente, 
às licitações, nomeados no artigo 3º da Lei 8.666/93, com destaque aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.  

Considerando que foi oportunizado, ao representante da empresa e o mesmo declinou/desistiu de 
apresentar, naquele momento, sua proposta.  
 

DA DECISÃO: 

Finalizando, esta Pregoeira, acolhe o recurso interposto para nega-lo em tua totalidade, 
permanecendo como vencedora do certame licitatório a empresa MEDPRIME, CLINICA GESTÃO 
E SAÚDE ME, enviando o processo a Procuradoria Geral do Município para análise e 
pronunciamento e após que seja enviado os autos ao Gabinete do Prefeito para possível 
ratificação pelo Exmo. Senhor Prefeito. Sendo ratificada a decisão, em atenção ao princípio do 
devido processo legal, deverá ser notificada a empresa da decisão e publicado nos meios de 
comunicação, quais sejam, no Diário Oficial do Município, portal da transparência, além de ficar 
disponível para download na página da prefeitura no link: https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao. 

 

São José do Vale do Rio Preto, em 14 de fevereiro de 2022 

 

FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO 
Pregoeira 

 

https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao

		2022-02-15T09:36:10-0300
	FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO:00605979766




